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    A instituição do processo transexualizador permitiu o acesso a procedimentos para harmonização, cirurgias de modificação corporal e genital, assim como acompanhamento multiprofissional. Neste contexto, a otorrinolaringologia sempre teve um papel periférico tanto pela escassez de profissionais habilitados quanto pela pequena quantidade de publicações.


    A ideia inicial desta obra era abordar apenas as questões vocais no processo transexualizador, mas, nas nossas reuniões no Serviço de Otorrinolaringologia do Hospital de Clínicas da UFPR, concluímos que seria mais abrangente descrevermos todas as possibilidades de atuação do otorrinolaringologista. Percebemos que havia uma lacuna na literatura médica sobre o tema. À medida que os capítulos foram sendo escritos e o resultado aparecendo, tive a certeza de que esta foi a melhor opção.


    Esta é uma obra técnica, destinada a profissionais da área de saúde e demais interessados. Dividimos o livro em três partes, inicia com aspectos legais e gerais, segue com intervenções no aparelho fonador e, por fim, apresentamos uma gama de procedimentos estéticos de face e pescoço.


    Esperamos que esta obra seja um impulso para incrementar o interesse dos otorrinolaringologistas pelo processo transexualizador. É o passo inicial de uma longa jornada.


    Aproveitem a leitura!


    Prof. Dr. Guilherme Simas do Amaral Catani
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    INTRODUÇÃO E DEFINIÇÕES


    Indivíduos transgênero são aqueles que apresentam algum grau de discordância entre o gênero percebido subjetivamente e aquele que lhe foi atribuído ao nascimento.1,2 Há caracteristicamente um sentimento de não pertencimento ao sexo anatômico que, em outras palavras, revela uma incongruência entre o sexo biológico do indivíduo e a sua identidade de gênero.3-5 Dessa maneira, o indivíduo apresenta uma nítida sensação de corporeidade equivocada, imputando-lhe, em alguns casos, um sofrimento particular. O descontentamento apresentado pelos caracteres anatômicos e a profunda identificação com as características do sexo oposto são comumente acompanhados de uma persistente sensação de não reconhecimento das atribuições sociais pertinentes ao sexo biológico. É importante ressaltar que, entre os transgêneros, alguns se identificam de maneira diversa àquela estabelecida pelo conceito binário de "homem" e "mulher", sendo reconhecidos como transgêneros não binários.1,2


    Sublinha-se que o conceito de identidade de gênero reflete a experiência individual de alguém sobre quem é. Desse modo, é diferente da orientação afetiva e sexual, a qual é determinada pela percepção subjetiva sobre por quem o indivíduo sente-se atraído. Assim, a transexualidade difere-se da homoafetividade por não necessariamente envolver uma orientação afetiva e sexual dirigida para indivíduos do mesmo gênero, mas uma insatisfação e inadequação com o próprio sexo biológico. Tampouco se assemelha ao travestismo, o qual envolve essencialmente o desejo por vestir-se e comportar-se como pertencente ao sexo oposto; ou à intersexualidade, a qual incorre na possessão de caracteres sexuais de ambos os sexos.6


    PREVALÊNCIA E BASES BIOLÓGICAS


    As estimativas para a população de pessoas transgênero são escassas e notadamente incertas. Essa incerteza é um primeiro dificultador para os sistemas de saúde no que se refere ao planejamento da prestação de cuidado a esses indivíduos. Há que considerar que se trata de uma população diversa, na qual se incluem pessoas que decidem não se submeter a transição para o gênero com o qual se identificam, pessoas que fazem apenas a transição social do gênero (e, portanto, não procuram nenhum serviço de saúde para procedimentos visando a afirmação de gênero) e indivíduos que recorrem a tratamentos clandestinos, sem o devido acompanhamento médico. Com efeito, estimativas populacionais que consideram apenas a parcela que procura serviços de saúde para transição de gênero certamente subestimam o tamanho desse grupo de indivíduos. Métodos mais diretos de estimativa populacional costumam encontrar cifras mais elevadas, as quais parecem variar de 0,5%-1,3% para indivíduos biologicamente nascidos homens, e 0,4%-1,2% para pessoas biologicamente nascidas mulheres.7


    A etiologia da transexualidade é desconhecida. Há evidência crescente de que fatores biológicos variados, em contraponto a fatores relacionados com o ambiente ou com a parentalidade, estejam implicados no desenvolvimento da identidade de gênero. Contudo, é obviamente importante salientar que a expressão do gênero sofrerá diversas influências culturais e ligadas à moralidade, as quais variam amplamente conforme a localidade.7 Primeiramente, o desenvolvimento inicial do sistema nervoso central parece ter efeito determinante no estabelecimento da identidade de gênero, o qual parece resistir a pressões sociais normativas.8,9 Esse desenvolvimento pode depender de efeitos hormonais pré-natais e/ou de efeitos genéticos diretos, para cujo papel há diversas evidências descritas.10-15 Estudos sobre lateralização de vias neurais associadas com habilidade auditiva, por exemplo, aproximam os achados em indivíduos transgênero com aqueles do gênero com o qual se identificam.16 Tais resultados reforçam correlações entre a incongruência de gênero e o desenvolvimento cerebral atípico.17 Achados correlatos foram replicados ao se estudar a resposta cerebral de indivíduos cis e transgênero a odores.18 Entretanto, apesar do convincente corpo de evidências que relaciona marcadores genéticos, cromossômicos, hormonais e neuroestruturais à discordância de gênero, nenhum deles pode ou deve ser usado de modo diagnóstico. A única forma válida de entender a identidade de gênero de um indivíduo é ouvindo-o empaticamente.7


    A ESTIGMATIZAÇÃO E A BUSCA POR ASSISTÊNCIA EM SAÚDE


    Ao redor do mundo, pessoas transgênero experimentam o fardo da estigmatização diariamente. Desse modo, são ligados às ideias de transgressão sexual, imoralidade e transtorno mental. O estresse advindo da posição marginal na sociedade reflete em saúde precária e baixos níveis de bem-estar.19 Intolerância na escola, abstenção e evasão escolares, conflitos familiares, problemas documentais, discriminação no trabalho, desemprego e subemprego são alguns dos fatores que predispõem tais indivíduos à pobreza. Além disso, há problemas estruturais de acesso à moradia, às oportunidades de estudo e emprego e aos serviços públicos. Tais dificuldades de alcance da plena cidadania ajudam a impulsionar hábitos e situações de risco, como uso de substâncias ilícitas e práticas sexuais inseguras. Essa cadeia de eventos aumenta os riscos à saúde e ao bem-estar e, ajudam a explicar os maiores índices de tentativas de suicídio nesse grupo.7 Em um estudo, 44% dos indivíduos transgênero apresentavam transtorno depressivo, 33% demonstravam ansiedade e 41% relataram haver tentado suicídio.20 Por outro lado, a transição social, hormonal e cirúrgica de gênero parece estar associada a melhoras na saúde emocional e no bem-estar da população transgênero, e são atualmente reconhecidas como eficazes na abordagem desses indivíduos.2


    Indivíduos transgênero podem buscar assistência médica por motivos específicos e diretamente relacionados com sua incongruência de gênero e consequente disforia. Essa procura pode visar a obtenção de informações e aconselhamento para auxiliar na exploração de questões de identidade ou para considerar decisões relacionadas com a transição de gênero e suas implicações amplas. Da mesma forma, os pacientes podem, uma vez decididos, buscar auxílio para o processo de afirmação de gênero per se, o qual pode envolver hormonoterapia e/ou cirurgias. Outras demandas podem surgir a partir de questões particulares reprodutivas ou sexuais secundárias à transição de gênero, como a estocagem de gametas ou cuidado com neogenitálias. Além disso, tais indivíduos podem também necessitar de cuidados relacionados com o sexo biológico, como é o caso do rastreio de cânceres de próstata e de colo de útero em mulheres e homens transgênero, respectivamente. Pontua-se, contudo, que a saúde do indivíduo transgênero compreende também todos os aspectos não correlacionados à incongruência de gênero isoladamente, de modo que estão sujeitos aos mesmos agravos em saúde do restante da população.7


    Infelizmente, é frequente que os profissionais de saúde que atendem tais pessoas nos diferentes níveis e contextos de assistência não estejam preparados para o seu acolhimento e seguimento, refletindo no âmbito da assistência à saúde a hostilidade e os preconceitos de outras esferas da sociedade.21,22 Isso explica porque é comum que a população transgênero com frequência recorra a mercados paralelos de procedimentos e a tratamentos hormonais autoadministrados e sem o devido monitoramento.23,24 A educação profissional é um pilar fundamental do acolhimento e acompanhamento de grupos vulneráveis. Nesse sentido, é fundamental que os profissionais da área da saúde estejam familiarizados e empenhados no acolhimento da diversidade, com respeito à autonomia do indivíduo e aos direitos à liberdade, à singularidade e ao pleno desenvolvimento da personalidade.25


    O DESAFIO DA despatologização da transexualidade


    O conceito de transexualidade presente nos manuais diagnósticos tradicionalmente é associado a uma doença ou psicose,25 pois se vale da dicotomia homem versus mulher para determinar o conceito de normalidade e, infelizmente, incorre em atitudes excludentes e limitadoras da sexualidade e da subjetividade.25,26 O acesso aos serviços de saúde torna-se ainda mais dificultado para essa população, em razão da conceitualização equivocada de que suas experiências configurariam um transtorno mental a ser coibido. Tal visão tem sido criticada há bastante tempo, pois patologiza a diversidade e, de maneira contraprodutiva, incorre em estigmatização e piora da saúde mental do indivíduo assistido.7 Além disso, pode-se dizer que a ótica que observa a discordância de gênero como uma patologia está alicerçada fundamentalmente em dinâmicas históricas e culturais que carecem de evidências científicas. Da mesma forma, tratamentos que visam a incentivar a conformidade da identidade de gênero com aquela do sexo ao nascimento são tanto duvidosos do ponto de vista ético quanto ineficazes.2


    Atualmente, as novas versões dos principais manuais diagnósticos têm procurado se adaptar a essas alegações, mas de maneira distinta (Quadro 1-1). O processo tem sido lento, mas algumas mudanças já podem ser percebidas. A Academia Americana de Psiquiatria, em seu quinto Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças Mentais (DSM V da sigla em inglês), apresenta o diagnóstico de disforia de gênero. Esse conceito foca menos na incongruência de gênero per se do que no estresse por ventura secundário à percepção subjetiva do indivíduo. Em comparação, no manual anterior, lia-se transtorno da identidade de gênero, um conceito que se confundia amplamente com a própria definição da transexualidade. Da mesma forma, versões ainda mais antigas associavam o termo transexualismo a problemas clínicos, conceito atualmente tido como ultrapassado e inadequado. Apesar dos avanços, entretanto, muitos alegam que o eixo diagnóstico para os indivíduos transgênero mantém sua vivência atrelada à ideia de transtorno mental no referido manual. Por outro lado, mudanças maiores já foram observadas na nova versão da Classificação Estatística Internacional das Doenças (CID-11), publicada pela Organização Mundial da Saúde (OMS). Na CID-11, foram retirados os termos transexualidade e transtorno de identidade de gênero, originalmente alocados no capítulo Transtornos Mentais e Comportamentais. Em seus lugares, a OMS reconheceu oficialmente o termo incongruência de gênero, situado em uma categoria diferente: a das Condições Relativas à Saúde Sexual.27-31


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Quadro 1-1. Definições prévias e atualizadas nos principais manuais diagnósticos com relação à identidade de gênero

          
        


        
          	
            Manual diagnóstico

          

          	
            Versão prévia

          

          	
            Versão atual

          
        


        
          	
            Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID)

          

          	
            CID-10: transexualismo (F64.0) e transtorno de identidade sexual na infância (F64.2), incluídos no Capítulo V, de Transtornos Mentais e Comportamentais

          

          	
            CID-11: incongruência de gênero do adolescente ou do adulto e incongruência de gênero detectada na infância, incluídos no Capítulo V, de Transtornos Relacionados à Saúde Sexual

          
        


        
          	
            Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM)

          

          	
            DSM IV: transtorno da identidade de gênero, conceito mais generalizado, que se confundia com a própria definição do transexualismo

          

          	
            DSM V: disforia de gênero, que foca na existência de desconforto atual em relação à não concordância entre a identidade de gênero e o sexo biológico. A não conformidade de gênero, por si só, não seria um transtorno mental

          
        

      
    


    O PROCESSO TRANSEXUALIZADOR E O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE


    Pode-se resumir o processo transexualizador como aquele que, de modo amplo, visa à solução de um conflito interno do indivíduo com características externas que interferem no seu sentido de identidade pessoal e de representação na coletividade. Como citado anteriormente, pode ser um dos motivos que levam a população transgênero à procura de serviços de saúde. Com a crescente demanda por prestação de assistência à população transgênero, a discussão e concretização de mecanismos de acesso oportuno ao processo transexualizador no âmbito da saúde pública tornaram-se essenciais.


    Avanços na efetivação dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) permitiram o amadurecimento de ações de inclusão para grupos vulneráveis específicos, dentre eles a população transgênero. Nesse sentido, tais ações inclusivas visam a garantir a diversidade de identidades e culturas, reconhecendo, nesse caso, que a identidade de gênero é um fator determinante e condicionante para a saúde de indivíduos e populações. Ao implementar tais ações no contexto do SUS, espera-se não apenas o reconhecimento de práticas sexuais e sociais específicas, mas um olhar abrangente e integral sobre um grupo de indivíduos exposto a agravos particulares. Tais agravos decorreriam, em especial, de estigmas e atitudes discriminatórias que violam os direitos humanos à saúde, à dignidade, à não discriminação, à autonomia e ao livre desenvolvimento de personalidades e identidades.32 Conforme enunciado pelos princípios de Jacarta, as nossas garantias legais em termos de direitos humanos se aplicam também à identidade de gênero.33 Seguindo-se essa doutrina, portanto, propiciar o acesso às ações em saúde pelas populações transgênero no contexto de saúde pública seria não menos que proteger os direitos básicos do indivíduo.


    A portaria 457/2008 instituiu o processo transexualizador no SUS. Esse documento, entre outros, definiram os regramentos para que unidades de saúde pudessem dar assistência especializada e realizar um atendimento humanizado à população transgênero. Definiram, também, detalhadamente, os procedimentos disponíveis na rede de saúde, considerando os avanços na área e a integralidade do cuidado durante o atendimento dos indivíduos.34


    A abordagem técnica da transexualidade no Brasil foi largamente baseada na Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) 1.955 de 2010, a qual estabeleceu critérios para a definição do quadro, quais sejam:


    A) Desconforto com o sexo anatômico natural;


    B) Desejo expresso de eliminar os genitais, perder as características primárias e secundárias do próprio sexo e ganhar as do sexo oposto;


    C) Permanência desses distúrbios de forma contínua e consistente por, no mínimo, 2 anos;


    D) Ausência de outros transtornos mentais.6


    A referida resolução também normatizou o acesso às transformações corporais, ou ao processo transexualizador, condicionando-o, entre outros, a um diagnóstico psiquiátrico.35 Apesar do avanço em termos de inclusão do tema nas normativas de saúde, o condicionamento do processo à autorização psiquiátrica e a critérios rígidos e "patologizantes" é ainda fonte de controvérsias.35,36 A normatização da sexualidade e do gênero é vista como fonte de potenciais novas fronteiras de exclusão e discriminação, pois determina regramentos a questões identitárias e de subjetividade. Pode, ainda, retirar a autonomia do indivíduo e facilitar o distanciamento do sujeito como principal agente modificador do processo de saúde-doença.


    Por fim, outro documento importante que rege o acolhimento às populações minoritárias é a Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. Nela, determina-se a garantia ao atendimento humanizado, acolhedor, livre de qualquer discriminação, restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, religião, orientação sexual, identidade de gênero (artigo 4, parágrafo único).16 Esse atendimento reflete-se, por exemplo, no caso da população transgênero, no respeito ao nome social, na formulação dos ambientes de atendimento e na garantia da privacidade e da autonomia, desde os centros de Atenção Básica até aqueles de Atenção Especializada.


    Considerando-se a necessidade de suprir as necessidades em saúde pública da população transgênero, urge elaborar, implementar e manter políticas de cuidado direcionado e especializado. Cabe, também, às frentes de desenvolvimento das práticas em saúde – especialmente aquelas ligadas aos serviços terciários universitários, tecer e fomentar estratégias que possibilitem a ampla discussão, pesquisa e divulgação de conteúdo relativo a esse tema aos demais serviços e à sociedade em geral.


    Nos capítulos seguintes da primeira parte deste compilado, discutiremos em maior profundidade os princípios legislatórios e médicos que regem o atendimento de pacientes transgênero no tocante às condutas e procedimentos de afirmação de gênero. Em seguida, dedicaremos o restante desta obra aos papéis da otorrinolaringologia e profissionais correlatos nesse tipo de atendimento.
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